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Recomendação nº 20 

 

sobre a proposta de regulamento do parlamento europeu e do conselho que altera o Regulamento 

(UE) n.º 1380/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de novembro de 2013, no que 

respeita às restrições do Acesso às Águas da União 

 

O Conselho Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas (CCRUP) está preocupado com o 

disposto no artigo 5 do Regulamento 1380/2013 da Política de Pesca Comum (PCP), visto que a sua 

redação não permite uma aplicação efetiva da norma1. 

Considerando o ponto (21) do Regulamento 1380/20132: “É necessário proteger de uma 

forma especial os recursos biológicos marinhos em torno das regiões ultraperiféricas da União a 

que se refere o artigo 349º, primeiro parágrafo, do Tratado, uma vez que contribuem para a 

preservação da economia local desses territórios, dada a sua situação estrutural, social e 

económica. Por conseguinte, certas atividades de pesca nessas águas deverão continuar a ser 

limitadas aos navios de pesca registados nos portos desses territórios.” 

Considerando o ponto 2, do artigo 5 do Regulamento 1380/20132, estabelece-se que até o 

dia 31 de dezembro de 2022: "Nas águas situadas na zona das 12 milhas marítimas medidas a 

partir das linhas de base sob a sua soberania ou jurisdição, os Estados-Membros podem restringir 

a pesca aos navios que exercem tradicionalmente a pesca nessas águas a partir de portos na costa 

adjacente, sem prejuízo dos regimes aplicáveis aos navios de pesca da União que arvorem pavilhão 

de outros Estados-Membros a título das relações de vizinhança entre Estados-Membros e do 

regime previsto no Anexo I, que fixa, em relação a cada Estado-Membro, as zonas geográficas das 

faixas costeiras de outros Estados-Membros em que são exercidas atividades de pesca e as espécies 

em causa. Os Estados-Membros informam a Comissão das restrições estabelecidas nos termos do 

presente número.” 

Considerando ainda, os pontos 3 e 4 do mesmo artigo 52: 

Ponto 3. «Nas águas situadas na zona das 100 milhas marítimas medidas a partir das linhas 

de base das regiões ultraperiféricas da União a que se refere o artigo 349.o, primeiro parágrafo, 

do Tratado, os Estados-Membros em causa podem restringir, até 31 de dezembro de 2022, a pesca 

aos navios registados nos portos desses territórios. Essas restrições não se aplicam aos navios de 

pesca da União que exercem tradicionalmente a pesca nessas águas, desde que não excedam o 

esforço tradicional de pesca. Os Estados-Membros informam a Comissão das restrições 

estabelecidas nos termos do presente número.» 

 

1 Particularmente na região das Canárias 

2 REGULAMENTO (UE) N.o 1380/2013 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO de 11 de dezembro de 

2013 relativo à política comum das pescas, que altera os Regulamentos (CE) n.o 1954/2003 e (CE) n.o 1224/2009 do 

Conselho e revoga os Regulamentos (CE) n.o 2371/2002 e (CE) n.o 639/2004 do Conselho e a Decisão 2004/585/CE do 

Conselho 
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Ponto 4. «As medidas aplicáveis após a caducidade dos regimes previstos nos n.os 2 e 3 

devem ser adotadas até 31 de dezembro de 2022.» 

Verifica-se que, o modo como as supramencionadas normas estão redigidas, deixa à 

consideração do Estado Membro a sua aplicação. 

 

Assim, o CCRUP considera que as normas estabelecidas nesta nova proposta de 

regulamento3 deveriam ser imperativas, no sentido de obrigar o Estado Membro a adotar as 

medidas restritivas ao acesso às águas, tanto das 12 milhas como das 100 milhas, no caso das 

Regiões Ultraperiféricas e que, estas restrições sejam prorrogadas até 31 de dezembro de 

2032. 

 

Os membros das Canárias referem ainda que, o Estado Membro espanhol, não tomou 

quaisquer medidas restritivas relativamente ao acesso às águas das Ilhas Canárias desde 2013, ano 

da entrada em vigor do Regulamento da PCP e que, não consultou o sector das pescas ou outras 

organizações relacionadas com o meio marinho, em relação a esta possibilidade, pelo que 

consideram que a eficácia deste regulamento tem sido nula, até à data. Consideram ainda que, a 

administração pública espanhola também não realizou qualquer esforço para estudar o estado 

ambiental dos recursos marinhos do arquipélago das Ilhas Canárias, relativamente ao setor das 

pescas e - pelo contrário - tem continuado a autorizar a pesca por navios sem porto de registo, nas 

Ilhas Canárias. 

 

 

 

 

O Presidente do Comité Executivo do CC RUP, 

 

 

_____________________________________ 

(David Pavón González) 

 

Praia da Vitória, 24 de agosto de 2021 

 

 

3 proposta de regulamento do parlamento europeu e do conselho que altera o Regulamento (UE) n.º 1380/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de novembro de 2013, no que respeita às restrições do acesso às águas da 

União 
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